
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.869 - RS 
(2014/0279744-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ROSALDO DE ALMEIDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. BACENJUD. RENOVAÇÃO DO PEDIDO DE 
BLOQUEIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FATO 
NOVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
ser possível a reiteração do pedido de bloqueio dos ativos financeiros, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.869 - RS 
(2014/0279744-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ROSALDO DE ALMEIDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese (fl. 240e): 

Contudo, é de se observar que o presente recurso especial 
não pretende reanalisar os fatos e provas constantes dos 
Autos, os quais já se encontram soberanamente consignados 
no acórdão regional. O que se pretende, diferentemente, é 
rever o enquadramento jurídico dado pelo Tribunal de origem 
aos mesmos. Ou seja, apelo extraordinário em questão versa 
sobre Direito, e não sobre fatos.
Especificamente, a tese jurídica que se pretende ver analisada 
por essa C. Corte de Justiça é quanto à possibilidade de se 
reiterar o pedido de bloqueio via BACEN-JUD em face do 
decurso de tempo, sem que tal medida afronte à razoabilidade. 
A análise do pleito fazendário não depende de nova imersão 
nas provas e fatos constantes dos autos, na medida em que 
baseia-se no conjunto fático- probatório estatuído no acórdão.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

247e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.869 - RS 
(2014/0279744-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ROSALDO DE ALMEIDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese (fl. 240e): 

Contudo, é de se observar que o presente recurso especial 
não pretende reanalisar os fatos e provas constantes dos 
Autos, os quais já se encontram soberanamente consignados 
no acórdão regional. O que se pretende, diferentemente, é 
rever o enquadramento jurídico dado pelo Tribunal de origem 
aos mesmos. Ou seja, apelo extraordinário em questão versa 
sobre Direito, e não sobre fatos.
Especificamente, a tese jurídica que se pretende ver analisada 
por essa C. Corte de Justiça é quanto à possibilidade de se 
reiterar o pedido de bloqueio via BACEN-JUD em face do 
decurso de tempo, sem que tal medida afronte à razoabilidade. 
A análise do pleito fazendário não depende de nova imersão 
nas provas e fatos constantes dos autos, na medida em que 
baseia-se no conjunto fático- probatório estatuído no acórdão.

Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou não ser possível a 

reiteração do pedido de bloqueio dos ativos financeiros, nos seguintes 

termos do acórdão recorrido (fls. 160/161e):

Com efeito, quanto à pretendida reiteração de consulta ao 
Sistema BACENJUD, tem esta Corte, em situações similares, 
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posicionado-se no sentido de não admiti-la, consoante ilustram 
os seguintes precedentes:
(...).
Portanto, considerando que a agravante não traz fato novo 
algum que autorize a renovação da diligência, nada justifica o 
deferimento do pedido de reiteração de penhora on line, ao 
menos por ora.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, autorização para novo pedido de bloqueio judicial, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial". 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REITERAÇÃO DO PEDIDO DE 
CONSULTA AO SISTEMA BACEN-JUD. HIPÓTESE EM 
QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM NEGOU O PEDIDO POR 
FALTA DE RAZOABILIDADE. INVERSÃO DO JULGADO 
QUE DEMANDARIA INCURSÃO NA SEARA 
PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte já se pronunciou no sentido da possibilidade de 
reiteração do pedido de penhora via sistema Bacen-Jud, desde 
que observado o princípio da razoabilidade a ser analisado 
caso a caso.
Precedente: REsp 1.199.967/MG, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 04.02.2011.
2. Dessa forma, a análise da pretensão recursal, com a 
consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido – 
no sentido de que se mostra sem utilidade a repetição da 
requisição eletrônica à autoridade supervisora do sistema 
bancário –, exige, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de Recurso 
Especial.
3. De mais a mais, o acórdão recorrido encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
de que a reiteração, ao juízo, das diligências relacionadas à 
localização de bens pelo sistema Bacen-Jud, depende de 
motivação expressa da exequente, que não apenas o 
transcurso do tempo, sob pena de onerar o Juízo com 
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providências que cabem ao autor da demanda.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 366.440/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/03/2014, DJe 07/04/2014 - destaquei).

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO 
DE VALORES VIA BACEN-JUD. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO. AUSÊNCIA DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A 
MEDIDA. DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo o entendimento desta Corte, é possível a 
reiteração do pedido de penhora via sistema Bacen-jud, mas a 
concessão da medida há que observar a razoabilidade, 
verificável em cada caso concreto.
2. Nessa diretriz, é inviável a desconstituição, em sede de 
recurso especial, das razões de fato que lastrearam a decisão 
que indeferiu o bloqueio eletrônico, à míngua da demonstração 
concreta de sua necessidade (incidência da Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.406.895/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, 
DJe 18/12/2013).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0279744-9 AREsp 607.869 / RS

Números Origem:  00059975820134040000  07410700023306  59975820134040000  7410700023306

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ROSALDO DE ALMEIDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ROSALDO DE ALMEIDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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